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PRELIMINAR  DE  FALTA  DE  INTERESSE
PROCESSUAL  PELA  AUSÊNCIA  DE
REQUERIMENTO  ADMINISTRATIVO.
INOCORRÊNCIA.  PRINCÍPIO  DA
INAFASTABILIDADE  DA  JURISDIÇÃO.
PRETENSÃO  RESISTIDA  NA  CONTESTAÇÃO.
CARACTERIZAÇÃO  DA  LITIGIOSIDADE.
REJEIÇÃO.
 

APELAÇÃO  CÍVEL  E  REMESSA  NECESSÁRIA.
AÇÃO DE COBRANÇA. FÉRIAS NÃO GOZADAS E
ADICIONAL  DE  1/3  NÃO  ADIMPLIDOS.
PAGAMENTOS NÃO COMPROVADOS. ÔNUS DA
PROVA  DA  EDILIDADE.  SENTENÇA  PELA
PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. DECISÃO MANTIDA.
DESPROVIMENTO DA REMESSA E DO APELO.

-  O  Enunciado  n.º  490  da  Súmula  da
Jurisprudência  predominante  do  STJ  preconiza
ser  imprescindível  a  reanálise  da  Sentença
proferida  contra  a  Fazenda Pública,  na  hipótese
desta ser ilíquida. 

- Não  merece  guarida  a  preliminar  de  ausência
de interesse processual ante o fato do Autor não
ter  requerido  o  objeto  do  litígio
administrativamente.

-  Cumpre ao Demandado, em sede de cobrança
judicial,  o  ônus  de  comprovar  o  pagamento  de
todas as parcelas pleiteadas, sob pena de serem
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consideradas  não  cumpridas,  conforme  vários
precedentes  desta  Corte,  inclusive  do  Tribunal
Pleno  (TJPB,  Acórdão  do  processo  nº
11620110003082001, Órgão  TRIBUNAL PLENO,
Relator  DES.  JOÃO  ALVES  DA  SILVA,  j.  Em
01/03/2013).

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira  Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por  unanimidade,  REJEITAR  a  preliminar e,  no  mérito,
DESPROVER  o Apelo  e a Remessa,  nos termos do voto do Relator e da
certidão de julgamento de fl. 80.

RELATÓRIO

Trata-se de  Remessa  Necessária  e,  de Apelação Cível

interposta pelo Município de Pillõezinhos  contra a Sentença prolatada pelo

Juízo de Direito da 5.ª Vara da Comarca de Guarabira, nos autos da Ação

Ordinária  de Cobrança proposta por  Aline  Meireles  Tenório  Almeida  em

desfavor do Município Apelante, que julgou procedente a pretensão deduzida

na peça vestibular.

Em suas razões, fls. 54/60, o Recorrente pugna pela reforma

do julgado, levantando, preliminarmente, a ausência de interesse processual da

Autora/Apelada, no mérito,  requer a modificação do modo de aplicação dos

honorários advocatícios. 

Contrarrazões, fls. 64/65.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça, em

manifestação  ministerial, fls. 72/76, opinou  pela  rejeição  da  preliminar,  não

opinando acerca do mérito recursal. 

É o relatório.

   VOTO

Antes da análise do presente recurso, cumpre esclarecer a

questão do duplo grau de jurisdição, considerando que o Enunciado n.º 490 da

Súmula da Jurisprudência predominante do STJ preconiza ser imprescindível a
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reanálise da Sentença proferida contra a Fazenda Pública, na hipótese desta

ser ilíquida. 

Logo, é estreme de dúvidas que o caso em testilha está sujeito

ao duplo grau de jurisdição obrigatório.

Deste  modo,  em  observância  ao  princípio  da  economia

processual, farei a análise conjunta do Apelo e da Remessa. 

Conforme  já  narrado,  a  querela  cingir-se  ao  fato  da

Edilidade/Recorrente  não  ter  adimplido,  na  época  própria,  algumas  verbas

salariais ao Recorrido.

Preliminar de Ausência de Interesse Processual

O  Apelante  suscita  a  preliminar  de  ausência  de  interesse

processual,  sob  o  argumento  de  que  a  Autora/Apelada  não  realizou  o

requerimento de cobrança administrativamente.

Não merece acolhida a presente preliminar.

De maneira explícita, a Constituição prevê que não se excluirá

da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito, não podendo ser

invocado pelo Recorrente a ausência de interesse processual do Apelado pelo

fato  dele  não  ter  usado  o  direito  de  petição,  que  também  possui  sede

constitucional,  para pleitear o pagamento das verbas de natureza alimentar,

não adimplida na época própria, pela Administração.

Ademais,  não se afigura lícito,  nem muito menos condizente

com  a  boa  fé  processual,  a  Edilidade  Recorrente,  que  possui  o  dever  da

moralidade  administrativa,  permanecer  inadimplente  perante  os  seus

servidores, de verbas que possuem natureza salarial, e, em sede de Apelação

arguir a nulidade processual pela ausência de requerimento administrativo dos

pagamentos.
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Ora,  se  realmente  não  há  pretensão  resistida,  o  que

caracterizaria a ausência de interesse processual da Recorrida? O Município

Recorrente deveria ter adimplido os valores cobrados judicialmente na época

própria, ou, de maneira alternativa, assim que demandado judicialmente, visto

que  teve  todas  as  oportunidades  para  tanto,  inclusive  de  audiência  de

conciliação, fls. 39/40.

Deste  modo,  resta  caracterizada  a  litigiosidade,  e,  de  modo

consentâneo, a presença do interesse processual.

Dada estas razões, rejeito a preliminar. 

Mérito

Quanto ao mérito, o único ponto da Sentença impugnado pelo

Recorrente diz respeito a fixação dos honorários advocatícios.

No  entanto,  não  merece  nenhum  reparo  a  fixação  dos

honorários realizada pelo juízo a quo, visto atender os requisitos emanados do

comando legal,  vigentes  a  época da Sentença,  uma vez  que o  Recorrente

restou vencido na demanda, o que respalda a fixação dos honorários em 15

(quinze por cento) sobre o valor da condenação. 

No mais, analisando com profundidade o mérito da demanda,

por força da Remessa Necessária, entendo que o magistrado a quo agiu com

acerto na Sentença.

O direito ao gozo de férias remuneradas, com o acréscimo de,

ao menos, um terço do seu valor,  constitui  direito social  assegurado a todo

trabalhador, seja ele estatutário ou celetista, por força da previsão do art. 39,

§3º,  da  Constituição  Federal,  de  maneira  que  tais  verbas  serão  devidas  a

Autora sempre que restar comprovado os serviços prestados à Edilidade.

Por outro lado, cumpre ao Demandado, em sede de cobrança

judicial, o ônus de comprovar o pagamento de todas as parcelas pleiteadas,
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sob pena de serem consideradas não cumpridas, conforme vários precedentes

desta  Corte,  inclusive  do  Tribunal  Pleno  (TJPB,  Acórdão  do  processo  nº

11620110003082001, Órgão TRIBUNAL PLENO, Relator DES. JOÃO ALVES

DA SILVA, j. Em 01/03/2013).

No  caso  dos  autos,  verifico  que  a  Demandante  comprovou,

devidamente, o seu vínculo laboral perante a municipalidade Promovida, e, o

Município  de  Pilõezinhos  não  demonstrou  que  tenha  adimplido  as  verbas

requestadas, devendo, portando, o fazê-lo.

Feitas essas considerações, conheço, de ofício, da Remessa

Necessária, Rejeito a Preliminar Suscitada, e, no Mérito DESPROVEJO o

Apelo e a Remessa, mantendo a Sentença em todos os seus termos. 

É o voto. 

Presidiu a Sessão o Excelentíssimo Desembargador Leandro
dos  Santos.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,  Excelentíssimo
Senhor  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  os  Excelentíssimos
Desembargadores  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti e  José
Ricardo Porto.

Presente à Sessão a representante do Ministério Público, Dra.
Vasti Cléa Marinho Costa Lopes. Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 06 de setembro de 2016.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator 
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